Recurso - Inovagéo - Impossibilidade - Bem imo¢-
vel - Compra e venda - Adimplemento substancial
- Reconhecimento - Manutengéo do contrato

Ementa: Apelacdo civel. Inovacdo recursal. Impossi-
bilidade. Compra e venda de imével. Adimplemento
substancial. Reconhecimento. Manter contrato. Recurso
desprovido.

- A apelagdo devolve ao tribunal o conhecimento das
questées suscitadas e discutidas no processo, ndo mere-
cendo conhecimento a parte da peca recursal que con-
tenha inovacdo, sob pena de ofensa aos principios do
duplo grau de jurisdicdo, do devido processo legal, do
contraditério e da ampla defesa.

- O adimplemento substancial ndo permite a resolucdo
do contrato no caso de haver cumprimento expressivo e
significativo das obrigacées assumidas.

- O adimplemento substancial atua como instrumento de
equidade diante da situacdo fdtico-juridica subjacente,
permitindo solucées razodveis e sensatas, conforme as
especificidades do caso.

- Considerando que houve adimplemento substancial do
contrato, ndo deve ser decretada a sua resolucéo.

APELACAO CIVEL N° 1.0686.09.240946-1/001 - Co-
marca de Teéfilo Otoni - Apelantes: Rosana Ribeiro San-
tana, Gemne Santana e sua mulher - Apelados: Maria
Aparecida Esteves Caldeira, Claudinei Soares de Jesus e
sua mulher - Relator: DES. EVANDRO LOPES DA COSTA
TEIXEIRA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, & unanimidade, em
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2011. - Evandro
Lopes da Costa Teixeira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA -
Trata-se de apelac@o interposta contra a sentenca de
f. 255/266, aclarada & f. 280, pela qual o MM. Juiz a
quo, na acdo de rescisdo contratual c/c reivindicatéria
de imével, movida por Rosana Ribeiro Santana e Gerne
Santana em face de Maria Aparecida Esteves Caldeira e
Claudinei Soares de Jesus, julgou improcedente o pedido
inicial e procedente o pedido reconvencional, para permi-
tir a purgacdo da mora pela parte ré, com o consequente
pagamento das parcelas do contrato em aberto, corres-
pondentes a 180 prestacées de R$27,50, corrigidas pela
Tabela da CGJ e acrescidas de juros de 1% ao més, des-

e a data do vencimento de cada prestacéo.

Inconformada, a parte autora interpds apelagdo
(f. 272/278), relatando que vendeu aos réus um imo-
vel residencial, localizado na Rua Julio Costa, n® 712,
Bairro Palmeiras, na cidade de Teéfilo Otoni, conforme
contrato de f. 47/48. Disse que a parte ré se obrigou
a pagar R$17.000,00, como entrada, e mais 180 par-
celas no valor de R$27,50. Informou que os apelados,
sem justificativa, ndo pagaram as prestacées assumidas.
Enfatizou que a senfenca merece ser reformada, sendo
determinada a resciséo do contrato de compra e venda.
Enfatizou que o Magistrado, ao fixar o valor do imével em
R$21.950,00, olvidou-se de considerar que os autores,
sem quitar as parcelas assumidas no contrato, moraram
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no imével por anos e que houve valorizacéo deste no pe-
riodo da inadimpléncia. Argumentou que a parte ré deve
lhe ressarcir todos os prejuizos suportados, j& que, além
de ndo receber as prestacdes pactuadas, restou inviabili-
zada a fruicdo e uso do imével. Asseverou que a parte ré
deu causa & rescisdo do contrato, devendo ser restaurado
o status quo ante. Sustentou que a sentenca deveria ter
fixado valor a ser pago pelos réus, a fitulo de aluguel,
devendo ser adotado o percentual de 1% do valor do
imével. Destacou que a quantia paga como entrada pelos
apelados deve ser considerada como verba de locacéo,
sob pena de enriquecimento ilicito. Pleiteou o provimento
do apelo, para determinar: a) a rescisGo o contrato de
compra e venda e a sua reintegracdo na posse do imé-
vel; b) que seja fixada indenizacdo no valor de 20% do
montante pago pela parte ré, a fitulo de cldusula penal;
c) a condenacdo da parte ré a pagar o percentual de 1%
do valor do imével, apurado pela pericia, por cada més
de fruicdo, durante o periodo compreendido entre 20 de
abril de 2001 até a data da devolucéo do imével; d) a
restituicdo das parcelas pagas e a condenacéo do réu ao
pagamento dos encargos acessérios (IPTU, luz, condomi-
nio), abatidos os 20% da cldusula penal implicita.

A parte autora apresentou contfrarrazdes as
f.282/291, pleiteando o desprovimento do apelo.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade.

Inicialmente, cumpre anotar que foram alegadas
em sede recursal questées que ndo restaram analisadas
no primeiro grau de jurisdic@o, revelando-se, dessa for-
ma, como inovagé&o recursal.

No tocante & pretenséo da parte autora de ser fixa-
da cldusula penal, em virtude do inadimplemento, bem
como de ser determinada a restituicdo das parcelas pa-
gas, com a condenacéo do réu ao pagamento dos encar-
gos acessérios (IPTU, luz, condominio), enfatize-se que,
na exordial, ndo foram formulados quaisquer pedidos
nesse sentido, tendo os demandantes apenas requerido
que fosse rescindido o contrato de compra e venda, que
os réus desocupassem o imével, com a sua imissGo na
posse, e que o valor pago como entrada fosse convertido
em aluguel.

Assim, configurando tais pleitos verdadeira inova-
céo recursal, fica vedada a sua andlise na via ora mane-
jada, sob pena de ofensa aos principios do duplo grau de
jurisdicdo, do devido processo legal, do contraditério e
da ampla defesa.

Nesse sentido:

Ementa: Apelacdo. Questdes nédo suscitadas em primei-
ra instancia. Inovacéo recursal. Conhecimento parcial. - E
impossivel a discusséo, em sede recursal, de questdes ndo
suscitadas em primeiro grau, sob pena de supressdo de ins-
téncia e violacdo ao principio do devido processo legal. Em-
bargos de terceiro. Compromisso de compra e venda sem
registro. Posse comprovada. Fraude. Indemonstrada. - E pro-
tegida a posse de terceiro, celebrante de contrato de compra
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e venda de imével, ainda que sem registro. - Patenteada a
condicdo de possuidor dos embargantes do bem em litigio
e ndo evidenciada a mda-fé ou a existéncia de fraude, de ri-
gor o acolhimento dos embargos. (TIMG. Apelacdo Civel n°
1.0338.03.010736-5/002. Relator do acérddo: Des. José
Amancio. J. em 17.10.2007. DJ de 24.11.2007.)

Ementa: Resciséo contratual. Reconvencéo. Promessa de
compra e venda. Descumprimento. Devolugéo dos valores
pagos. Multa contratual. Incidéncia. Fruicdo e indenizagdo.
Pedidos formulados em grau de apelacéo. Inovacéo recursal.
Impossibilidade. Supressdo de insténcia. Obrigacdo de fazer.
Desocupacéo do imével. Multa diéria. Fixacdo. - O promis-
sario vendedor de imével ainda na planta que néo o entrega
na data aprazada dd ensejo & rescisdo contratual, obrigan-
do-se a devolver ao promissério comprador os valores das
parcelas pagas, corrigidas monetariamente. Aquele que der
causa & rescisGo do contrato de compromisso de compra e
venda, pagard ao outro a multa contratual. A fase recursal
ndo é seara para abrigar alegacées inovadoras, para que
ndo haja supresséo de insténcia. A sentenca, ao condenar em
uma obrigacéo de fazer, deve cominar multa didria, observa-
das a razoabilidade e a proporcionalidade, para que venha a
ser cumprida. (TIMG. Apelacéo Civel n° 1.0702.02.017583-
3/001. Relatora do acérddo: Des.” Evangelina Castilho
Duarte. J. em 03.07.2008. DJ de 22.07.2008.)

Ementa: Responsabilidade civil. Danos morais e materiais.
Prédio vizinho. Inovacdo recursal. - Devem ser indenizados
os proprietdrios que tiveram o imével danificado em decor-
réncia de construcdo de prédio vizinho. A inovacéo recursal
importa em ofensa ao contraditério e ao exercicio da ampla
defesa, ficando vedada a apreciacéo por esta insténcia revi-
sora da matéria assim caracterizada. Apelagdo néo provida.
(TIMG. Apelacéo Civel n° 1.0016.04.034000-8/001. Re-
latora do acérddo: Des.® Evangelina Castilho Duarte. J. em
03.07.2008. DJ de 22.07.2008.)

Fixados os limites da pretens@o recursal dos apelan-
tes e considerando as peculiaridades do caso concreto,
entendo que deve ser mantida a sentenca, consoante fun-
damentacéo a seguir exposta.

Primeiramente, compete enfatizar que restou evi-
denciado nos autos o inadimplemento da obrigacéo pe-
los compradores do imével, haja vista que ndo trouxeram
aos autos prova apta a comprovar a quitacdo das 180
parcelas assumidas no valor de R$27,50.

Como bem salientou o Juiz a quo, os documentos
de f. 51/54 né&o estdo aptos a demonstrar o adimplemen-
to das prestacdes assumidas, j& que nem sequer revelam
o beneficiario dos depésitos ou mesmo o seu exato valor.

Contudo, analisando detidamente o caso em tela,
percebe-se que, em que pese ser incontroverso o inadim-
plemento da parte ré, houve a quitagdo substancial do
débito.

Como sabido, a doutrina e a jurisprudéncia aga-
salham a teoria do adimplemento substancial, derivada
do Direito Inglés, onde é conhecida como substancial
performance.

Embora o Cédigo Civil de 2002 néo a tenha previs-
to formalmente, a sua aplicacdo vem se realizando com
base nos principios da boa-fé objetiva (CC/02, art. 422),



da funcéo social dos contratos (CC/02, art. 421), da ve-
dacdo ao abuso de direito (CC/02, art. 187) e ao enri-
quecimento sem causa (CC/02, art. 884).

Nesse contexto, o adimplemento substancial ana-
lisa a obrigacdo em sua esséncia, isto &, verifica-se se a
obrigac@o foi cumprida em seus pontos relevantes, nao
permitindo a resolucdo do contrato no caso de haver
cumprimento expressivo e significativo das obrigagoes
assumidas.

Assim, se infimo, insignificante ou irrisério o
“descumprimento” diante do todo obrigacional, ndo hé
de se decretar a resolucéo do contrato de modo automd-
tico, sobretudo se isso desencadear onerosidade excessi-
va para uma das partes ou contrariar os ideais de Justica.

O adimplemento substancial atua, portanto, como
instrumento de equidade diante da situacao fético-juridi-
ca, viabilizando solucdes razodveis e sensatas, conforme
as especificidades do caso.

Sobre a aplicacdo da teoria do adimplemento
substancial, destacam-se os seguintes enfendimentos
jurisprudenciais:

Alienagéo Fiducidria. Busca e apreensdo. Falta da ¢ltima
prestacdo. Adimplemento substancial. O cumprimento do
contrato de financiamento, com a falta apenas da Gltima
prestacéo, ndo autoriza o credor a lancar méo da acdo de
busca e apreensdo, em lugar da cobranca da parcela fal-
tante. O adimplemento substancial do contrato pelo devedor
n&o autoriza ao credor a propositura de acdo para a extinggo
do contrato, salvo se demonstrada a perda do interesse na
continuidade da execucdo, que ndo é o caso. Na espécie,
ainda houve a consignacéo judicial do valor da Gltima par-
cela. Nao atende & exigéncia da boa-fé objetiva a atitude
do credor que desconhece esses fatos e promove a busca
e apreensdo, com pedido liminar de reintegracdo de posse.
Recurso ndo conhecido. (STJ - REsp 272739/MG - Min. Ruy
Rosado de Aguiar - 4% Turma - DJ de 02.04.2001, p. 299.)

Alienagao fiducidria. Busca e apreensdo. Deferimento liminar.
Adimplemento substancial. - Néo viola a lei a deciséo que
indefere o pedido liminar de busca e apreensdo consideran-
do o pequeno valor da divida em relagdo ao valor do bem
e o fato de que este é essencial & atividade da devedora.
Recurso ndo conhecido. (REsp 469.577/SC, Rel. Ministro Ruy
Rosado de Aguiar, 4° Turma, julgado em 25.03.2003, DJ de
05.05.2003, p. 310.)

Arrendamento mercantil. Reintegracéo de posse. Bem moével.
Concessao dos beneficios da gratuidade de justica. Adimple-
mento substancial do contrato. Réu que deixou de pagar ape-
nas 8 de 36 parecelas por razées de satde. Sentenca iniqua,
que determinou o pagamento de todas as parcelas em aberto
e o perdimento do bem. Abuso de poder da parte contratual.
Prova nos autos de que o arrendatério esteve internado e de
que sua procuradora tentou negociar sua divida. Intoleréncia
desleal do credor. Antecipacdo de valores do VRG que néo
sGo especificos, afirmando a autora arrendante ndo poder
decompor para saber a que se referem os pagamentos. Abu-
so de direito. Obediéncia & SUmula n°® 293 do STJ. Reforma
parcial da sentenca para impedir desproporcional perda para
o réu. Recurso parcialmente provido. (Apelagéo n® 779.582-
0/7 - Sdo Bernardo do Campo - 34° Cémara de Direito

Privado - Relatora: Rosa Maria de Andrade Nery - 18.01.06
- V.U. - Voto n® 4.521))

Ementa: Indenizacdo. Seguro. Sinistro. Adimplemento subs-
tancial. Patriménio ideal. - Evidenciado o adimplemento subs-
tancial, injusta é a negativa de pagamento da indenizacdo
securitéria. - Negar a quem tem direito indenizacdo securité-
ria, é fato gerador de dano ao patriménio ideal. (Nomero do
processo: 2.0000.00.512167-1/000(1). Relator: Des. Salda-
nha da Fonseca. J. em 22.06.2005. DJ de 13.08.2005.)

Promessa de compra e venda. Imével destinado & construgao
de empreendimento imobilidrio. Pagamento a ser feito me-
diante unidades imobilidrias. Néo aprovacéo do projeto no
prazo contratual. Rescisdo por inadimplemento. NGo ocorrén-
cia. Fato do principe. Adimplemento substancial. Violagéo do
principio da boa-fé. [...] O adimplemento substancial cons-
titui um adimplemento tdo préximo ao resultado final que,
tendo em vista a conduta das partes, exclui-se o direito de
resolucéo, permitindo tdo somente o pedido de indenizagéo.
[...] (TIRJ - 2003.001.29276 - Apelacdo Civel - Des. Sergio
Cavalieri Filho - Julgamento: 11.02.2004 - Segunda Camara
Civel.)

Promessa de compra e venda de loja em shopping center.
Acdo de rescis@o contratual. - E inegdvel que houve uma in-
fracdo contratual no que diz respeito & mudanca da posi-
¢do das escadas e por ela deve responder a ré, ressarcindo
os prejuizos dai decorrentes. Todavia, se houve substancial
adimplemento das obrigagdes assumidas pela ré - o edificio
foi construido, entregues as unidades, implantado o shopping
e promovida a instalagdo, lancamento e funcionamento,
com grande campanha promocional - néo se pode rescin-
dir o contrato, o que agrediria o principio da estabilidade
e seguranca das relagdes contratuais, colocando em risco o
equilibrio social. Provimento do segundo apelo, prejudicado
o primeiro. (TJRJ - 2003.001.18299 - Apelacdo Civel Des.
Odete Knaack de Souza - Julgamento: 13.04.2004 - 8° Ca-
mara Civel.)

Com efeito, pode-se dizer que, para a configuracdo
do adimplemento substancial, sGo necessdrios os seguin-
tes pressupostos: a) cumprimento expressivo do contrato;
b) prestacéo realizada que atenda & finalidade do nego-
cio juridico; c) boa-fé objetiva na execucdo do contrato;
d) preservacdo do equilibrio contratual; e) auséncia de
enriquecimento sem causa e de abuso de direito, de parte
a parte.

In casu, considerando o valor pago a titulo de en-
trada e o das prestacdes em aberto, sem atualizacdo,
verifica-se que o imével foi vendido por R$ 21.950,00
& época, sendo que a parte ré pagou, de pronto, R$
17.000,00, o que equivale a 77,44% do preco do bem.

Desse modo, constata-se que o contrato foi cumpri-
do quase em sua integralidade, |G que a parte ré pagou
praticamente 80% do preco inicialmente estipulado para
a compra do imével, devendo, pois, ser reconhecido o
adimplemento substancial do contrato.

Diante disso e considerando, ainda, a aplicagéo
dos principios da func@o social da propriedade e da dig-
nidade da pessoa humana, j@ que o imével em questdo se
destina & moradia da parte ré, a qual, inclusive, realizou
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varias benfeitorias Uteis e necessdrias no bem, consoante
laudo pericial de f. 162/174, inviavel se verifica o deferi-
mento dos pleitos iniciais de resciséo contratual e reinte-
gracdo da posse.

Levando em conta as peculiaridades do caso em
apreco, a meu ver, conceder os citados pedidos, em de-
corréncia do inadimplemento infimo do contrato, ocasio-
naria a imposicdo de énus desproporcional e excessivo &
parte ré, ferindo, pois, os principios do equilibrio contra-
tual, da dignidade da pessoa humana, da funcéo social
dos contratos e da vedacdo ao enriquecimento sem causa.

Néo fosse isso, registre-se que os réus efetuaram no
curso do feito, & f. 231, depdsito de R$ 3.200,00, o qual
deve ser considerado no abatimento da divida.

Por fim, mantidos os termos contratuais, conforme
f. 49/50, néo sendo decretada a sua resolucéo, ndo hé
como prevalecer os pedidos de ressarcimento formulados
pela parte autora, que apenas possui o direito ao rece-
bimento do valor inadimplido com as devidas correcées,
i@ que ndo foi previsto outro encargo a ser imposto &
parte ré na hipétese de ndo cumprimento das obrigagdes
assumidas.

Posto isso, nego provimento ao recurso, mantendo
a sentenca.

Custas, pelos apelantes, suspensa a exigibilidade de
tal verba, nos termos do art.12 da Lei n® 1.060/50.

DES. VERSIANI PENNA - De acordo com o Relator.
DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator.

Sumula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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